DECRETO Nº 8.077

DE 10 DE ABRIL DE 2018
DISPÕE SOBRE A PADRONIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO E EMISSÃO DE CERTIDÕES FISCAIS NO ÂMBITO DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Este decreto dispõe sobre a padronização dos procedimentos para solicitação e emissão das Certidões Fiscais no âmbito do Departamento de Administração Tributária. 

CAPÍTULO I

DO DIREITO ÀS CERTIDÕES FISCAIS
Art. 2º É assegurado ao interessado, pessoa física ou jurídica, independentemente do pagamento de qualquer taxa, o direito de obter a certidão para atestar a existência ou não de débitos perante o Município, bem como o encerramento, a existência ou inexistência de empresa ou imóvel no cadastro de pessoas físicas ou jurídicas no Município e o valor venal de imóvel.

CAPÍTULO II

DAS CERTIDÕES FISCAIS
Art. 3º As certidões a que se refere este decreto serão emitidas de acordo com as seguintes finalidades:
I – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais, para comprovar a regularidade fiscal relativa a todos os tributos devidos ao Município;
II – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários, para comprovar a regularidade fiscal relativa aos tributos: Taxa de Licença, ISS, Taxa de Lixo Séptico, Feiras e Mercados (FEIMER) e Taxa de Publicidade;
III – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários, para comprovar a regularidade fiscal relativa ao IPTU, ITBI, Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar e Contribuição de Melhoria; 
IV – Certidão “Positiva”, para comprovar a existência de débitos perante a fazenda municipal; 
V – Certidão “Positiva com efeito de negativa”, para comprovar a existência de débitos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa; 
VI – Certidão de Dados Cadastrais, para comprovar o encerramento, a existência ou inexistência de empresa ou imóvel em nome de pessoas físicas ou jurídicas no cadastro do Município; 
VII – Certidão de Valor Venal, para comprovar o valor de imóvel para fins tributários. 

CAPÍTULO III

DA REQUISIÇÃO E DA EMISSÃO
Art. 4º As Certidões “Negativas” serão emitidas pela Internet, através do portal da Prefeitura Municipal de Santos (www.santos.sp.gov.br) quando não houver débitos de IPTU, ITBI, Taxa de Remoção de Lixo Domiciliar, Contribuição de Melhoria, Taxa de Licença, ISSQN, Taxa de Lixo Séptico, FEIMER, Taxa de Publicidade, auto de infração, notificação de débitos, dívida ativa, parcelamento e outros.
Parágrafo único. Para verificar a autenticidade da certidão expedida nos termos do “caput” será necessário clicar em “autenticação de certidão”, inserir a inscrição imobiliária ou mobiliária, código de controle, data de emissão, código composto de letras e números gerados aleatoriamente pelo sistema e em seguida clicar em “consultar”.

Art. 5º As Certidões “Positivas”, as “Positivas com Efeito de Negativa”, as de “Dados Cadastrais” e as de “Valor Venal” serão fornecidas a requerimento do interessado ou de seu representante legal a ser formulado junto ao Poupatempo, na Rua João Pessoa, 246 - Centro – Santos-SP.
Parágrafo único. No ato da formalização do pedido, o requerente receberá um protocolo para a retirada da Certidão no Departamento de Administração Tributária - DEATRI, na Rua Dom Pedro II, nº 25 - 3º andar - Centro – Santos-SP.

Art. 6º As Certidões “Positivas” e as “Positivas com Efeito de Negativa” deverão ser requeridas pelo:
I – próprio sujeito passivo, se pessoa física;
II – titular da firma individual ou dirigente de sociedade, com poderes de representação, se pessoa jurídica;
III – leiloeiro oficial.

§ 1º A certidão poderá, igualmente, ser requerida pelo representante legal ou pelo procurador devidamente habilitado de qualquer das pessoas citadas nos incisos I e II deste artigo.

§ 2º No caso de partilha ou adjudicação de bens de espólio e de suas rendas, poderá requerer a certidão o inventariante, o herdeiro, o meeiro ou o legatário, ou seus respectivos procuradores, devidamente habilitados.

§ 3º No caso de leiloeiros oficiais, deverá ser apresentada a autorização expressa do juiz.

CAPÍTULO IV

DA VALIDADE
Art. 7º O prazo de validade das certidões referidas no artigo 3º deste decreto será de 6 (seis) meses contados da data de sua expedição, ressalvando-se o direito à Fazenda Municipal de exigir, nos termos da lei, os tributos que porventura venham a ser apurados, observado o disposto no artigo 9º deste decreto.

CAPÍTULO V

DOS DOCUMENTOS
Art. 8º Para requerer as certidões positivas ou positivas com efeito de negativas, de débitos inscritos ou não em dívida ativa, no ato do pedido é necessária a apresentação de:
I – documento de identificação com foto (RG, CNH, passaporte ou carteira profissional) original e respectiva cópia simples a ser conferida com o original ou cópia autenticada;
II – Contrato Social registrado na JUCESP ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Estatuto Social e Ata da Assembleia de nomeação da diretoria e os poderes de representação, em vigor, Convenção Condominial com ata da assembleia que identifique a eleição do síndico ou administrador, em se tratando de pessoa jurídica, em cópias simples que deverão ser conferidas com os originais ou cópias autenticadas.

Parágrafo único. As cópias citadas nos incisos I e II ficarão retidas, compondo o processo de solicitação das certidões.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 9º Na hipótese de erro, dolo, coação ou fraude fica reservado à Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente apuradas, mesmo as referentes a períodos compreendidos dentro da validade das certidões expedidas.

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 10 de abril de 2018.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal,  em 10 de abril de 2018.

THALITA FERNANDES VENTURA
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